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Dívida pública brasileira se aproxima 
de R$ 3 trilhões e já equivale a mais 

de 200% do orçamento federal
Com o acirramento da crise na Europa e a política de juros altos do governo Dilma, 

o Estado brasileiro tem se tornado a ‘bola da vez’ dos capitais especulativos,
criando a maior dívida pública da história do país, de R$ 2,9 trilhões.

A dívida pública 
sempre foi um as-
sunto de primeira 

importância para os países 
pobres, principalmente 
para a América Latina 
nos anos 80 e 90. O que 
mudou desde esta época? 
Agora a dívida pública é 
um problema de primei-
ríssima importância para 
o mundo todo.

Em nível internacio-
nal, estamos vivenciando 
um super  endividam  ento 
das grandes potências 
(como EUA, Japão, 
França e Inglaterra) e dos 
países periféricos da Eu-
ropa (como Grécia, Por-
tugal, Espanha, Irlanda e 
países do Leste Europeu). 
Qualquer solução para a 

crise internacional passa, 
necessariamente, por qual 
será a saída encontrada 
para as dívidas públicas 
destes países.

Qual a distância
entre o Brasil e a Grécia?

E a dívida públi-
ca brasileira, em que 
condições se encontra? 
Qual a distância que nos 
separa da Grécia? Não 
adianta olhar no mapa, 
essa distância se mede por 
outros meios.

Esta edição é dedi-
cada a compreender a 
dívida pública brasileira 
e suas consequências para 
os trabalhadores: o que é 
a dívida pública e porque 
ela tem crescido tanto nos 

últimos anos; qual o pa-
pel que ela cumpre como 
forma de subordinação do 
país; se é verdade que aca-
bou a dívida externa; por 
fim, os principais mitos 
sobre o serviço público e 
o funcionalismo.

Nosso objetivo é, 
por um lado, poder con-
tribuir com o resgate de 
uma das maiores bandei-
ras do movimento sindi-
cal brasileiro, que é o não 
pagamento da dívida, atu-
almente abandonada pela 
CUT.

Por outro, contribuir 
com os servidores públi-
cos que estão em luta no 
Brasil inteiro, realizando 
grandes manifestações e 
greves históricas.
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“Com que roupa que eu vou, pro
samba que você me convidou?”

Vimos no boletim 
anterior que o 
endividamento 

dos trabalhadores atingiu 
níveis recordes, saltando 
de 6% para 15% do PIB 
durante o governo Lula. 
A política de juros altos 
adotada desde o governo 
FHC e continuada por 
Lula e Dilma tem con-
tribuído para este quadro.

Algo ainda mais 
grave tem ocorrido com o 
endividamento do Estado: 
a dívida pública brasileira 
(soma das dívidas ex-
terna e interna assumidas 

pelo governo federal) está 
seguindo uma trajetória  
ainda mais ascendente. 
Faz 8 anos que nos convi-
dam para um “espetáculo 
do crescimento”, mas, 
como diria Noel Rosa, 
com que roupa nós va-
mos?

Nível do
Endividamento Público

Só no governo Lula, 
a dívida pública passou 
de R$ 1,2 trilhão em 2003 
para R$ 2,7 trilhões em 
2010. De Janeiro a Abril 
de 2011, já no governo 
Dilma, a dívida interna 

atingiu a histórica marca 
de R$ 2,3 trilhões. Se con-
siderarmos a dívida ex-
terna, que em janeiro de 
2011 ficou em cerca de 
R$ 571 bilhões, a dívida 
pública total alcançou R$ 
2,9 trilhões 
em abril 
de 2011, 
equivalente 
a 209% de 
tudo o que o 
governo fe-
deral arrecadou em 2010.

Os dados são do 
próprio governo e uma 
parte deles pode ser con-

sultada no site da Audi-
toria Cidadã da Dívida 
(www.divida-auditoriac-
idada.org.br), a melhor e 
mais confiável fonte de in-
formações sobre a dívida 
pública brasileira.

O mais 
impress io-
nante, no 
entanto, se-
quer é o ta-
manho da 
dívida atual, 

mas o fato de que ela não 
pára de crescer, apesar da 
quantidade gigantesca de 
recursos que o governo 
tem pago. Para resumir a 
história, basta verificar-
mos o seguinte: durante 
os governos FHC, Lula e 
Dilma, foi pago o absurdo 
valor de 12 trilhões e 164 
bilhões de reais! No en-
tanto, a dívida passou, no 
mesmo período, de R$ 
300 bilhões para quase 3 
trilhões de reais.

Frente a este quadro, 
nada justifica afirmar que 
a economia de recursos 
para tornar o orçamento 
público equilibrado deve 
vir do corte de investi-
mentos, de áreas sociais 
e do congelamento de sa-
lário dos servidores públi-
cos, como pretende o go-
verno Dilma.

Obs.: 1. Os valores dos pagamentos da dívida pública desde 1995 foram corrigidos pelo IGP-DI. 2. A dívida 
pública inclui juros, amortizações e refinanciamento. 3. A dívida externa foi convertida para Real a uma taxa 
de câmbio de R$ 1,60. Fonte do pagamento da dívida nos governos FHC e Lula: SIAFI - STN/CCONT/GEINC. 
Fonte do Estoque da Dívida Pública em 1994, 2002, 2010 e 2011: Banco Central (Nota para a Imprensa - Políti-
ca Fiscal – Quadros 35 e 51) e Ministério da Fazenda. SIAFI. Gerência de Informações e Estatísticas da Dívida 
Pública/CODIV. Fonte do pagamento da Dívida Pública no Governo Dilma: Sistema SIGA BRASIL - Senado 
Federal. O dado se refere ao pagamento da dívida federal, externa e interna. Elaboração: ILAESE.
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Já foram pagos mais 
de 12 trilhões desde 
FHC, mas a dívida 
cresceu de 300 bi para 

quase 3 trilhões.
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Qual o significado da dívida pública?

Desde a inde-
pendência dos 
países latino-

americanos nos séculos 18 
e 19, os credores da dívida 
pública nunca tiveram in-
tenção de que ela fosse in-
tegralmente paga.

Isso ocorre porque, 
segundo François 
Chesnais*, a dívida públi-
ca é um dos principais 
instrumentos de fortaleci-
mento do imperialismo 
como regime econômico 
e político, sob 3 aspectos:

Acumulação
Primitiva de Capitais

Inicialmente, ela 
permite uma apropriação 
constante de uma parte da 
riqueza dos países da pe-

riferia do capitalismo por 
meio do que Karl Marx 
chamava de “acumulação 
primitiva de capitais”.

Isso significa uma 
apropriação de riqueza 
não por meio de inves-
timentos produtivos e 
exploração direta do tra-
balho assalariado, mas 
pela espoliação de recur-
sos naturais e riquezas 
já instaladas, promovida 
pelo próprio Estado, mas 
apropriada pelos capitais 
estrangeiros.

No caso do Brasil, a 
dívida pública ocupa hoje 
o papel que anteriormente 
ocupava a extração de 
Pau-Brasil e de ouro no 
período colonial. Mas o 

objeto da espoliação hoje 
é diferente: é a privatiza-
ção (como dos aeroportos 
e estradas), apropriação de 
recursos naturais (como 
o pré-sal), ocupação de 
regiões de preservação 
ambiental (por meio do 
novo Código Florestal) 
e, principalmente, pela 
simples transferência de 
r e c u r s o s 
p ú b l i c o s 
para capi-
tais parasi-
tários, como 
podemos ver 
no famoso 
gráfico abaixo da Audito-
ria Cidadã da Dívida.

O gráfico mostra que 
cerca de 45% de todo o or-

çamento federal em 2010 
foi usado para o pagamen-
to da dívida pública, en-
quanto setores essenciais 
receberam verbas míni-
mas (saúde: 3,95%; edu-
cação: 2,9%; saneamento: 
0,04% e habitação: menos 
de 0,01%!).

Em maio de 2011, 
o Ministério da Fazenda 

i n f o r m o u 
que a dívida 
pública cres-
ceu R$ 39 
bilhões. Isso 
significa que 
em apenas 

1 mês a dívida cresceu o 
equivalente a tudo que foi 
gasto pelo Governo Fe-
deral com Educação em 
2010 (R$ 40 bilhões).
Os Pacotes Neoliberais

A dívida também 
pressiona para que os 
países periféricos façam 
os famosos “ajustes es-
truturais”, exatamente o 
que está ocorrendo com a 
Grécia e como tem ocor-
rido com a América Lati-
na desde meados dos anos 
80. 

Tais “ajustes” visam 
a deterioração dos ser-
viços públicos, a retirada 
de direitos sociais, previ-
denciários e trabalhistas, 
além de aumento de im-
postos para os assalaria-
dos.

O recente corte de 
verbas de R$ 50 bilhões  

Em maio de 2011, a 
dívida cresceu o mes-
mo que foi gasto pelo 
governo federal em 

educação em 2010.

 

Orçamento Geral da União em 2010 (Total: R$ 1,414 trilhão)

Fonte: SIAFI - Banco de Dados Access p/ download (execução do Orçamento da União).
Elaboração: Auditoria Cidadã da Dívida.
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* François CHESNAIS. “La Prééminance de la finance au sein du ‘capital en general’, le capital fictif et le mou-
vement contemporain de mondialisation du capital”. in: La Finance Capitaliste. Paris, PUF, 2006, pp. 101-103.
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Juros altos e a conversão da dívida externa em

dívida interna nos governos FHC e Lula

Uma confusão mui-
to difundida atu-
almente é de que 

o Brasil teria pago a dívi-
da pública externa, tendo, 
inclusive, se tornado cre-
dor do FMI. É claro que 
isso foi fartamente explo-
rado na última campanha 
eleitoral pelos candidatos 
governistas, mas a história 
não é bem assim.

A dívida externa está 
longe de acabar. Segundo 
o próprio Banco Central 
(Nota para a Imprensa 

de 23/02/2011- Setor Ex-
terno - Quadro 51), a 
dívida externa atingiu em 
janeiro de 2011 exatos 
US$ 357.173.718.481,87, 
cerca de R$ 571 bilhões 
em valores atuais.

O governo tem falado 
que a dívida externa aca-
bou porque possui reser-
vas no exterior equivalen-
tes ao seu endividamento. 
Essas reservas são a com-
pra de títulos de dívida 
pública de outros países, 
como os dos EUA, por 

exemplo. No entanto, os 
títulos americanos rendem 
atualmente 0,25% ao ano 
para os seus credores, en-
quanto que o Brasil paga 
12,25% para os credores 
da sua dívida, de modo 
que essa 
comparação 
não é correta, 
pois a dívida 
cresce a uma 
ve loc idade 
muito maior 
do que as reservas.

Além disso, o que 
ocorreu nos governos 
FHC e Lula foi uma trans-
ferência da dívida externa 
(em geral, com prazos 
maiores e taxas de juros 
mais baixas) para a dí-
vida interna (com prazos 
menores e altas taxas de 
juros, simplesmente as 
maiores do mundo).

Como há anos o Bra-
sil tem a maior taxa de ju-
ros do mundo (atualmente 
em 12,25% ao ano), a dí-
vida interna se tornou um 
problema maior do que a 
externa. Os grandes inves-
tidores e bancos instalados 

no Brasil estão contraindo 
dívidas no exterior a uma 
taxa de juros muito baixa 
e usam este dinheiro para 
comprar títulos da dívida 
brasileira. Este movimen-
to permite, por exemplo, 

que um in-
vestidor as-
suma uma 
dívida no 
Japão, cuja 
taxa de ju-
ros oficial é 

de 0,10%, e especule com 
a dívida brasileira, rece-
bendo uma remuneração 
122 vezes maior do que 
os juros que ele paga no 
Japão!

Por fim, os governos 
FHC e Lula fizeram exata-
mente aquilo que nenhum 
trabalhador faria com o 
seu orçamento domésti-
co: é como se tivessem 
se endividado no cheque 
especial ou no cartão de 
crédito (os maiores juros 
do mercado) para pagar 
uma dívida de crédito 
consignado (cujos juros 
são menores).

“Investidores” estão 
pegando dinheiro no 
exterior e especulando 
com a dívida pública 

interna
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Fonte: Banco Central (Nota para a Imprensa - Política Fiscal - 
Quadro 35). Elaboração: Auditoria Cidadã da Dívida.

e o Projeto de Lei 549/10 
que prevê o congelamento 
salarial e de investimen-
tos em áreas sociais por 
10 anos, é a parcela do 
Governo Dilma da mesma 
política adotada desde os 
anos 90 no Brasil.

Desindustrialização
e desemprego

Por fim, a dívida 
também pressiona para 
um processo de desindus-
trialização das economias 
dependentes. Com a ne-
cessidade de garantir o 

pagamento da dívida, os 
Estados aumentam a taxa 
de juros para atrair novos 
capitais, pagando dívidas 
antigas por meio da cria-
ção de novas dívidas. A 
elevação da taxa de juros 
faz com que os capitais se-

jam atraídos para esta bola 
de neve e não são aplica-
dos nos setores produti-
vos, criando uma onda de 
fechamento de empresas e 
explosão do desemprego, 
como ocorreu no Brasil na 
década de 1990.

CONT A-CORRENTER
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Inchado, oneroso e ineficiente.
Os 3 mitos sobre o serviço e funcionalismo públicos no Brasil

Basta os trabalha-
dores do serviço 
público começa-

rem a se mobilizar por 
melhores salários e me-
lhores condições de tra-
balho que três mitos são 
religiosamente repetidos 
pelos governos e pela im-
prensa.

Primeiro, de que 
 existiria muito fun-
cionário público, uma vez 
que o Estado brasileiro se-
ria um completo “cabide 
de empregos” e que isso 
resultaria em um Estado 
inchado.

Segundo, de que a 
folha de pagamento destes 
servidores estaria crescen-
do cada vez mais, criando 
uma administração públi-
ca extremamente onerosa, 
incompatível com um país 
pobre.

Tanto um como o 
outro colocaria em risco 
a responsabilidade fiscal 
e impediria que se aumen-
tassem os investimentos e 
gastos sociais, o que nos 
leva para a última parte 
deste tripé: de que o Es-
tado brasileiro seria inefi-
ciente, de modo que seria 
necessário modernizá-lo 
para poder cuidar das ver-
bas públicas com mais 
 responsabilidade.

 A hipocrisia deste 
discurso é cada vez maior 
quanto mais nos aproxi-
mamos da Copa do Mun-
do, que está se mostrando 
um festival de corrupção, 
de desvio de recursos, di-
lapidação do patrimônio 
público, loteamento ir-
regular do espaço urbano 
e outras falcatruas.

Ainda assim, é im-
portante combatermos as 
visões acima referidas, 
porque elas reforçam uma 
ideologia de que os pro-
blemas do país estariam 
em um suposto “exces-
so de Estado” (leia-se: 
de servidores públicos), 
quando, na verdade, trata-
se justamente do inverso: 
a carência de servidores, 
de bons salários e de boas 
condições de trabalho.

1º Mito:
Inchaço ou Carência?

O Brasil, quando 
comparado com países 
europeus, é o que menos 
gasta com a administração 
pública em porcentagem 
do PIB, como podemos 
ver na tabela ao lado.

No entanto, tem uma 
população e território 
muito maiores do que 
qualquer um dos países 
abaixo, o que aumenta 
 ainda mais esta distância.

2º Mito:
Oneroso ou Arrochado?

Todo trabalhador que 
era servidor público em 
1995 se lembra dos 8 anos 
sem reajuste salarial du-
rante o governo FHC.

O objetivo do go-
verno era reduzir a partici-
pação dos gastos com pes-
soal na Receita da União.

O congelamento sur-
tiu efeito, uma vez que, 
segundo o Relatório Con-
solidado de Gestão Fiscal 
da Esfera Federal (Exer-
cício de 2009), em 2002 o 
governo federal passou a 
gastar 31,88% da Receita 
da União com pessoal, 
bem abaixo dos 50% per-
mitidos pela legislação.

Durante o governo 
Lula se criou uma im-
pressão de que os gastos 
com pessoal aumentaram, 
mas isso não é verdade 
em termos proporcionais. 
Ao contrário, em 2009, 
os gastos com pessoal 
corresponderam apenas 
a 31,33% da Receita da 
União.

Moral da história: em 
termos relativos, o gasto 
com pessoal está conge-
lado há praticamente 10 
anos, tendo sofrido uma 
pequena redução no go-
verno Lula. Depois disso 

Em termos relativos, 
o gasto com pessoal 
está congelado há 
praticamente 10 anos, 
em cerca de 31% das 
Receitas da União, 
bem abaixo dos 50% 

permitidos em lei.

Despesa com servidores 
públicos como percenta-
gem do PIB nominal de 

2008 (em %)

Dinamarca 16,9
Suécia 15,7
Portugal 13,6
Noruega 11,9
Reino Unido 11,2
Itália 11
Grécia 10,8
Espanha 10
Europa 20,6
Brasil 5,0
Fonte: Eurostat

CONT A-CORRENTER



Ano 01, N° 04 - 1° de julho de 2011 06CONT A-CORRENTER

e de uma análise mais 
aproximada da dívida 
pública, pode-se clara-
mente perceber que não 
é o funcionalismo públi-
co que coloca em risco a 
 “responsabilidade fiscal”. 

3º Mito:
Ineficiente ou Anti-
democrático e Injusto 

socialmente?
O problema do Es-

tado brasileiro moderno 
nunca foi de ineficiência, 
mas de falta de democra-
cia e de justiça social.

Diga-se de passa-
gem, para os propósitos 
da burguesia, o Estado 
brasileiro foi um dos mais 
eficientes na história do 

século XX. Afinal de con-
tas, foi por meio do Esta-
do que o Brasil deixou de 
ser uma imensa fazenda 
de café com resquícios 
escravistas para se tornar 
um dos países que mais 
cresceu e se industrializou 
no século XX, tudo isso 
entre os anos 1940 e 1970.

O Estado brasileiro 
só é ineficiente na hora de 
atender a população mais 
pobre. Se não resolveu 
os problemas sociais até 
agora, não foi por uma 
questão de incompetên-
cia, mas por uma decisão 
política.

Para isso teria que 
romper com o pagamento 

da dívida pública, fazer 
reforma agrária, reduzir a 
jornada de trabalho e esta-
tizar o sistema financeiro. 
Esta nunca foi e não será 
uma tarefa para este Esta-
do, de FHC, Lula e Dilma; 
isso só pode ser feito por 
um novo Estado, gover-
nado pelos trabalhadores.

Por isso, qualquer 
campanha salarial dos ser-
vidores públicos, é sempre 
uma campanha de valori-
zação do serviço público, 
de democratização do 
Estado e de ampliação da 
justiça social no país. Boa 
jornada de luta a todos nós 
ou, como mais uma vez 
diria Noel:

“Agora vou mudar 
minha conduta
Eu vou pra luta, pois 
eu quero me aprumar
Vou tratar você com a 
força bruta
Pra poder me reabili-
tar”

(Noel Rosa. “Com que 
Roupa”, 1929).
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